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A REGULAÇÃO DO EXERCÍCIO DAS RESPONSABILIDADES PARENTAIS 
NA PONTE ENTRE O DIREITO E OUTROS SABERES 

Paula Casaleiro∗ 
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3.1. Introdução 

O direito e a justiça, na sua busca pela verdade, viraram-se primeiro para o juízo divino, depois 
para os testemunhos, em seguida para os documentos e, finalmente, no século XIX, para a 
ciência, através das perícias (Monteiro, 1997; Sousa, 2003). O direito e a justiça da família e 
das crianças1 não ficaram imunes ao processo de “racionalização” e aproximação da verdade 
processual à verdade material e objetiva, do facto histórico. Em Portugal, no início do século 
XX, a Lei de Proteção à Infância, de 27 de maio de 1911, cria as Tutorias de Infância, tribunais 
coletivos, compostos por um juiz de direito da comarca e dois juízes adjuntos, um deles o 
médico especial e privativo da respetiva tutoria e refúgio. Durante o Estado Novo, as Tutorias 
de Infância deram lugar aos Tribunais Tutelares de Menores,2 que passaram a ser compostos 
apenas pelo juiz de direito, assessorado por assistentes ou auxiliares sociais. Já em 
democracia, são criados os Tribunais de Família e Menores (atuais juízos de família e menores), 
assessorados, num primeiro momento, por um serviço de apoio social do próprio tribunal,3 e, 
desde 2007, pelas Equipas Multidisciplinares de Apoio aos Tribunais (EMAT) do Instituto de 
Segurança Social,4 e é prevista a realização de diversos exames médicos e psicológicos.5 

* Doutoranda em Sociologia, CES – FEUC.
1 Opta-se aqui pelas designações direito e justiça da família e das crianças em vez das designações oficiais direito e 
justiça de família e de menores, da mesma forma que em momento algum, à exceção das citações diretas, se 
utilizará a expressão “menor” ou “menores” procurando-se ultrapassar, ainda que de forma meramente simbólica e 
formal, algum do estatuto de inferioridade que a palavra “menor” carrega (Guerra, 2000). 
2 Através da aprovação da primeira versão da Organização Tutelar de Menores (OTM), pelo Decreto 44288, de 20 de 
abril de 1962. 
3 Nos termos da redação inicial da Organização Tutelar de Menores, resultante do Decreto-Lei n.º 314/78, de 27 de 
outubro, junto das secretarias funcionaria um serviço de apoio social, a quem competia “a realização das diligências 
que o juiz ou o curador de menores considere necessárias para decisão da causa ou para execução das medidas 
decretadas” (cf. artigos 5.º e 6.º). 
4 Decreto-Lei n.º 214/2007, publicado no D.R., n.º 103, 1.ª Série, de 29 de maio de 2007, que aprovou a nova 
orgânica do Instituto de Segurança Social (ISS), transferindo para a sua competência matéria de processos tutelares 
cíveis, até aí da competência do Instituto de Reinserção Social (IRS).  
5 Organização Tutelar de Menores, resultante da revisão pelo Decreto-Lei n.º 314/78, de 27 de outubro, e das 
sucessivas alterações, revogada recentemente pela Lei n.º 141/2015, de 08 de setembro, relativa ao Regime Geral 
do Processo Tutelar Cível. 
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No âmbito do direito e da justiça da família e das crianças, os estudos internacionais e 
nacionais apontam para uma participação crescente de peritos/as, associada à adoção de 
critérios indeterminados e de respostas individualizadas, bem como para uma elevada 
concordância entre as perícias e as decisões judiciais (Bala e Antonacopoulos, 2007; Gonçalves, 
2010; Kruk, 2011; Semple, 2011). Em Portugal, esta é uma área ainda pouco explorada, à 
exceção de alguns trabalhos oriundos da psicologia (Caridade, Machado e Gonçalves, 2006; 
Gonçalves, 2010; Parente e Manita, 2010).  
 
No presente capítulo procura-se refletir sobre a relação entre a justiça da família e das crianças 
e os diferentes saberes técnicos e profissionais, apresentando os principais resultados da tese 
de doutoramento da autora (Casaleiro, 2017). A análise desenvolvida parte, em primeiro lugar, 
da conceção ampla e sociológica de perícia proposta por Dumoulin (2007, p. 202) “conjunto de 
formas assumidas pela introdução de uma racionalidade técnico-científica na instituição, 
processo e decisão judicial”6 e do princípio que as perícias judiciárias não são meros recursos 
para os atores judiciais, podendo ser decisivas no pronunciamento de um juízo, afastando-me 
da noção plasmada no Código Civil Português. E, em segundo lugar, da análise de conteúdo de 
54 processos de regulação, alteração e incumprimento das responsabilidades parentais, findos 
em 2014, numa secção de família e menores portuguesa, com decisão judicial ou acordo 
homologado em ata de discussão ou julgamento, e de um conjunto de entrevistas realizadas 
junto a atores judiciais e não judiciais.  
 
Os resultados dizem, assim, respeito a processos anteriores à atual Lei n.º 141/2015, de 08 de 
setembro, que aprovou o Regime Geral do Processo Tutelar Cível e revogou a Organização 
Tutelar de Menores, Decreto-Lei n.º 314/78, de 27 de outubro. A nova lei reconfigurou a 
intervenção dos/as peritos/as, em especial das EMAT, nos processos tutelares cíveis de 
regulação das responsabilidades parentais, que se quer mais centrada no conflito e na 
obtenção de acordos, mais oral do que escrita e (consequentemente) mais célere. Porém, as 
reflexões sobre a prática judicial no âmbito da lei anterior continuam a ser relevantes, ao 
lançarem pistas de reflexão sobre a nova lei e sua aplicação prática.  
 

 
3.2. Enquadramento teórico e legal 
 
A interação do direito e da justiça da família e das crianças com outros saberes na regulação 
judicial das responsabilidades parentais é observável tanto ao nível da produção normativa, 
como ao nível da regulação judicial, que ocupa este trabalho. A partir de meados da década de 
1990, no centro do direito da família e das crianças e da regulação das responsabilidades 
parentais, em particular, passou a estar um dos princípios fundamentais da Convenção dos 
Direitos da Criança, de 1989, o princípio do superior interesse da criança, fruto da influência 
crescente que teorias e profissionais diversos tiveram na regulação da família (Fineman, 1988; 
Neale e Smart, 1997; Singly, 2006). Simultaneamente, a adoção de um critério indeterminado, 
como o superior interesse da criança, exigiu uma resposta individualizada, assente em critérios 
psicológicos ou comportamentais, para determinar, designadamente, que regime de regulação 
das responsabilidades parentais será no superior interesse de cada criança, o que se tem 

6 Todas as citações na língua original que não o português foram por mim traduzidas. 
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traduzido num maior envolvimento de psicólogos/as, psiquiatras e assistentes sociais na 
justiça de família e crianças (Kruk, 2011).  
 
A procura de uma decisão judicial que tenha em atenção o superior interesse de uma criança 
específica, recorrendo se necessário a peritos/as de outras disciplinas, enquadra-se na 
tendência para a “individualização” ou para a procura de “respostas individualizadas”, que 
Bernheim e Commaille (2012) identificam como emergindo, após a década de 1970, com a 
crise do Estado Social. Neste contexto, acentua-se na decisão judicial a contradição entre a 
regra jurídica, de vocação geral, “universal” e uma evolução para uma singularização do 
tratamento, a exigência crescente de ter em conta a especificidade de cada indivíduo, 
apoiando-se para tal em critérios psicológicos ou comportamentais, oferecidos por outras 
disciplinas (substituindo as causas sociais por causas relacionadas com o indivíduo).  
 
Em Portugal, a regulação judicial do exercício das responsabilidades parentais deve ser 
decidida em processo de jurisdição voluntária,7 em harmonia com o superior interesse da 
criança, nos termos do artigo 180.º, da revogada Organização Tutelar de Menores (OTM) e do 
atual artigo 4.º do Regime Geral do Processo Tutelar Cível (RGPTC), que remete para os 
princípios orientadores da intervenção estabelecidos na lei de proteção de crianças e jovens 
em perigo. O princípio do superior interesse da criança é definido por Bolieiro e Guerra (2009) 
como o interesse que se sobrepõe a qualquer outro interesse legítimo, seja o dos pais, seja o 
de outros adultos terceiros, devendo ser densificado e concretizado através de uma rigorosa 
avaliação casuística, numa perspetiva global e sistémica, de natureza interdisciplinar e 
interinstitucional, visando a satisfação da premente necessidade da criança de crescer 
harmoniosamente, em ambiente de amor, aceitação e bem-estar, promovendo-se a criação de 
ligações afetivas estáveis e gratificantes. Por outras palavras, e como coloca Laborinho Lúcio 
(2010), o superior interesse da criança é o terreno privilegiado da intervenção dos/as 
peritos/as e técnicos/as, aos vários níveis, a demandar a exigência de uma permanente 
regulação, de uma atenta avaliação e de uma operacionalidade estratégica que determine a 
ação e que assegure resultados.  
 
Atualmente, os processos tutelares cíveis relativos à regulação das responsabilidades parentais 
e, em concreto, a participação dos diferentes técnicos/as e peritos/as são regulados pelo 
Regime Geral do Processo Tutelar Cível, aprovado pela Lei n.º 141/2015, de 08 de setembro. O 
Regime Geral do Processo Tutelar Cível revogou a Organização Tutelar de Menores, resultante 
da revisão pelo Decreto-Lei n.º 314/78, de 27 de outubro, e das sucessivas alterações,8 com o 
objetivo de “introduzir maior celeridade, agilização e eficácia na resolução desses conflitos, 
através da racionalização e da definição de prioridades quanto aos recursos existentes, em 
benefício da criança e da família” (Exposição de motivos). Por conseguinte, define novos 

7 Nos termos do artigo 986.º do Código de Processo Civil, nos processos de jurisdição voluntária “o tribunal pode 
(...) investigar livremente os factos, coligir as provas, ordenar os inquéritos e recolher as informações 
convenientes”, sendo que “só são admitidas as provas que o juiz considere necessárias”, e “não é obrigatória a 
constituição de advogado, salvo na fase de recurso”. Nestes processos, o juiz não está sujeito a critérios de 
legalidade estrita, “devendo antes adotar em cada caso a solução que julgue mais conveniente e oportuna” (artigo 
987.º do Código de Processo Civil). 
8 Uma vez que o trabalho de campo desenvolvido na tese reporta-se a processos findos em 2014 opta-se aqui por 
apresentar algumas das principais diferenças e proximidades entre estes dois regimes. 

 
  59 

                                                                 



 

 DIREITO DA FAMÍLIA - VÁRIA  

3. A regulação do exercício das responsabilidades parentais na ponte entre o direito e outros saberes  

princípios e procedimentos destinados a simplificar e a reduzir a instrução escrita dos 
processos, privilegiando, valorizando e potenciando o depoimento oral, quer das partes, quer 
da assessoria técnica aos tribunais e a resolução consensual dos conflitos (cf. artigo 4.° do 
RGPTC) nos processos tutelares cíveis, e, em especial, no capítulo relativo ao exercício das 
responsabilidades parentais e dos seus incidentes. Assim, esta Lei introduz sobretudo 
alterações processuais relativas à participação da assessoria técnica aos tribunais. 
 
A Organização Tutelar de Menores previa no artigo 178.º, que, frustrada a tentativa de acordo 
dos pais, quanto às questões em discussão, na conferência inicial, e findo o prazo de alegações 
dos mesmos, se procedesse a inquérito sobre a sua situação social, moral e económica, a 
realizar pelas Equipas Multidisciplinares de Apoio aos Tribunais do Instituto de Segurança 
Social, e, salvo oposição dos visados, aos exames médicos e psicológicos que o tribunal 
entenda necessários para esclarecimento da personalidade e do caráter dos progenitores. Já o 
Regime Geral do Processo Tutelar Cível, em consonância com o princípio orientador da 
simplificação instrutória e oralidade, inscrito no artigo 4.°, a instrução do processo tutelar cível 
recorre preferencialmente a formas e a atos processuais simplificados, nomeadamente às 
declarações da assessoria técnica, prestadas oralmente e gravadas, em sintonia com os 
propósitos assumidos de celeridade, agilização e eficácia na resolução dos conflitos (Ramião, 
2015). No mesmo sentido, só há lugar a relatório nos processos nos casos expressamente 
previstos no Capítulo III, do Regime Geral do Processo Tutelar Cível, e desde que a sua 
realização se revele de todo indispensável depois de esgotadas as formas simplificadas de 
instrução, nomeadamente se forem insuficientes os depoimentos e as informações a que se 
referem as alíneas a), c) e d) do n.° 1 (Ramião, 2015). Além de que o RGPTC não inclui 
disposição idêntica à dos exames médicos e psicológicos, nomeadamente no elenco dos atos 
de instrução do artigo 21.°. Contudo, no entender de Ramião (2015), os exames médico-
psicológicos não podem ser excluídos, se necessários, pois a leitura deste preceito não permite 
afirmar pela taxatividade desses atos de instrução para além de que o tribunal pode investigar 
livremente os factos, coligir as provas, ordenar os inquéritos e recolher as informações 
convenientes. Em suma, esta alteração não retira protagonismo aos/às peritos/as, em especial 
às EMAT, pelo contrário, atribui-lhes novas competências, como a audiência técnica 
especializada. Assim, trata-se sobretudo de uma reconfiguração da intervenção dos/as 
peritos/as que passa a ser mais presencial e oral do que escrita.  
 
Múltiplos estudos sobre esta temática têm revelado consistentemente que em mais de 90% 
das decisões os/as juízes/as aceitam os pareceres elaborados por psicólogos/as, psiquiatras e 
assistentes sociais (Semple, 2011), ou seja, verifica-se uma taxa de concordância igual ou 
superior a 90% entre decisões e pareceres. Brun et al. (1981) concluíram que num total de 119 
casos, de 1975 a 1976, na Dinamarca, em apenas 9 dos casos de guarda das crianças a 
autoridade judicial tomou uma decisão contrária às recomendações de psiquiatras e 
psicólogos/as. Num estudo americano, Ash e Guyer (1984) verificaram que em 119 casos, de 
1978, 92% das decisões dos tribunais correspondiam às recomendações do serviço de 
psiquiatria infantil da Universidade Michigan quanto à guarda das crianças. Thèry (1989a) 
analisou 33 casos, de 1981, em Paris, em que foi requerida a avaliação por um assistente social 
ou psiquiatra e em todos eles a decisão judicial seguiu a recomendação destes. Os estudos 
qualitativos mais recentes desenvolvidos por Judith Mosoff (1997) e Mai Heide Ottosen (2006) 
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concluem também que as perícias judiciárias têm um forte impacto nas decisões judiciais. 
Ainda que, segundo Bala e Antonacopoulos (2007), possa existir uma tendência para dar mais 
peso a uma avaliação preparada por um profissional com um estatuto mais elevado, como 
um/a psicólogo/a ou psiquiatra, do que a uma preparada por um assistente social. Com efeito, 
o estudo desenvolvido por Semple (2011) sobre a taxa de concordância entre decisão judicial e 
recomendações de assistentes sociais, aponta para uma taxa de cerca de 52%, um valor 
relativamente baixo quando comparado com a taxa de concordância com outros/as peritos/as 
(83%), para o que ele avança duas hipóteses explicativas: 1) a diferença temporal entre a data 
do relatório e a data da decisão – o valor probatório do relatório pericial diminuía para os/as 
juízes/as quanto maior fosse o atraso; 2) juízes/as não estariam tão disponíveis para agir de 
acordo com o relatório de um/a assistente social como com o relatório de um/a psiquiatra ou 
psicólogo/a. 
 
Em Portugal, os estudos da área da psicologia forense têm apontado não só para um aumento 
das solicitações, como para uma elevada concordância entre as recomendações dos/as 
peritos/as e as decisões judiciais à semelhança dos estudos internacionais (Gonçalves, 2010; 
Manita e Machado, 2012). Num estudo sobre as perícias realizadas na Unidade de Consulta em 
Psicologia da Justiça (UCPJ) do Serviço de Consulta Psicológica e Desenvolvimento Humano da 
Universidade do Minho, até 2005, e contemplando 32 processos transitados em julgado, 
Castro et al. (2006) verificaram apenas um caso em que havia divergência entre a opinião 
veiculada na perícia e a decisão judicial, e um outro, referente a um processo de regulação do 
poder paternal com suspeita de abuso sexual, a decisão judicial é congruente com o parecer 
dos/as peritos/as em matéria de regime de visitas, ainda que considere o abuso não provado 
(quando a perícia considerava credível essa alegação). Os autores verificaram ainda que 
apenas em 6 casos não existiam alusões à perícia nos acórdãos, enquanto que em 18 era 
referida, não só a participação do/a perito/a bem como aspetos da perícia, e nos 8 acórdãos 
restantes havia lugar a transcrições diretas do relatório pericial. Mais recentemente, Andreia 
Machado (2008) encontrou resultados semelhantes, numa amostra de processos de regulação 
do poder paternal transitados em julgado (n=26) acompanhados pela UCPJ entre 1998 e 2007. 
A autora observou uma concordância total entre conclusões emitidas na perícia e decisão 
judicial constante dos acórdãos, com mais de três quartos deles (n=20) a transcreverem frases 
daquelas na sua fundamentação. 
 
Num contexto de aparente deferência “cega” dos tribunais em relação às perícias e na 
sequência da contestação da base científica das avaliações e recomendações, algumas 
abordagens críticas propuseram a adoção de critérios de admissibilidade das provas periciais, 
estabelecendo juízes e juízas como gatekeepers em relação aos testemunhos dos/as peritos/as 
e critérios para distinguir entre ciência válida e não válida (teste, peer review, taxa de erro, 
aceitação geral), o que se traduziu nos Estados Unidos da América na adoção pelo Supremo 
Tribunal do teste de Daubert (Jasanoff, 2001; Nelken, 2007). Autores como Kruk (2011), 
Fineman (1988) e Tippins e Wittmann (2005) defendem que é impossível para um/a perito/a 
fazer previsões rigorosas sobre os efeitos de diferentes regimes de guarda numa criança 
particular.  
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Como refere Picontó Novales (2012), os sistemas jurídicos de proteção de infância 
desenvolveram princípios normativos que permitiram aos profissionais da magistratura 
assumir basear as suas decisões em discursos científicos, acreditando que estavam a avançar 
para a proteção e garantia dos interesses das crianças e do seu bem-estar ao aplicar “verdades 
científicas”. Porém, as recomendações sobre qual o regime será no melhor interesse de uma 
criança são inevitavelmente baseadas, pelo menos em parte, nos valores e experiências 
pessoais e julgamentos clínicos dos/as peritos/as (Bala e Antonacopoulos, 2007). Para além 
das questões sobre a validade das avaliações dos/as peritos/as, emergem também 
preocupações nesta posição com a invasão por parte dos/as peritos/as na tomada de decisão 
judicial que devia estar reservada aos magistrados e magistradas judiciais (Semple, 2011).  
 
Assim, na literatura emergem duas posições opostas, uma que questiona a validade científica 
das perícias e recomendações, defendendo, em última instância, que apenas juízes/as devem 
tomar as decisões (Fineman, 1988; Tippins e Wittmann, 2005), e que o processo judicial 
oferece uma forma de isolamento do viés pessoal da decisão que um processo de investigação 
não oferece. E outra, que salienta o caráter específico e prospetivo das decisões judiciais 
relativas à guarda das crianças e defende a participação dos/as peritos/as nos processos de 
regulação das responsabilidades parentais (Bala, 2005; Bala e Antonacopoulos, 2007; Semple, 
2011).  
 

 
3.3. As perícias no processo e decisão judiciais de regulação das responsabilidades parentais 
 
No total de 54 processos tutelares cíveis da amostra registaram-se 155 perícias judiciárias, em 
sentido amplo e sociológico, das quais 144 correspondem a perícias solicitadas pelo tribunal, 6 
a perícias judiciárias juntas pelas partes, que correspondem a relatórios médicos e psicológicos 
de crianças e pais, e 5 testemunhos de peritos/as em sede de audiência, o que corresponde a 
uma media de 2,87 perícias por processo. 
 

Quadro 1 - Tipo de perícia judiciária solicitada pelo tribunal 

 N % 

Avaliação às competências parentais 3 2,1 

Avaliação dos convívios 21 14,6 

Avaliação psicológica/psiquiátrica 7 4,9 

Informação médica/psicológica 8 5,6 

Informação social 6 4,2 

Relatório social internacional 5 3,5 

Relatório social 94 65,3 

Total 144 100 

 
Fonte: Casaleiro (2017) 

No que respeita às perícias solicitadas pelo tribunal, como se pode observar no quadro 1, os 
relatórios sociais, resultantes do inquérito social, moral e económico previsto expressamente 
na OTM (art. 147.º), representam, como seria de esperar, mais de metade do total de perícias 
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judiciárias (94, 65,3% em 144), seguidos de longe pelas avaliações de convívios (21, 14,6% em 
144). Note-se que a EMAT elabora um relatório social para cada um dos progenitores e/ou 
pessoa que tem a tutela efetiva da(s) criança(s) (como os avós), que pode ser repetido a 
pedido do tribunal nos processos cuja morosidade assim o justifique.  O número de relatórios 
sociais é ainda mais expressivo se se considerar os relatórios sociais internacionais (5, 3,7%, 
em 144), obtidos nos processos em que um dos progenitores ou ambos se encontravam 
emigrados e em que o tribunal recorreu às parcerias internacionais para a realização dos 
inquéritos.  
 
Já as perícias judiciárias que se enquadram nos exames médicos e psicológicos também 
previstos na lei, as avaliações às competências parentais (3, 2,1%, em 144) e as avaliações 
psicológicas e psiquiátricas (7, 4,9%, em 144), têm uma expressão reduzida nos processos 
tutelares cíveis de regulação do exercício das responsabilidade parentais, quando comparadas 
com os relatórios sociais ou mesmo os relatórios de avaliação dos convívios, o que está 
associado a diferentes fatores (jurídicos, processuais entre outros). 
 
Para além das perícias judiciárias que resultam de investigação desenvolvida especialmente 
para o processo (relatórios sociais, relatórios sociais internacionais, avaliações psicológicas e 
psiquiátricas e avaliações às competências parentais), a amostra inclui perícias judiciárias que 
resultam de uma investigação ou exame efetuado noutro contexto, que pode ter relevância 
para o processo e é solicitada pelo/a magistrado/a, no âmbito da sua liberdade de recolher 
informações. É este o caso das informações sociais, produzidas no âmbito de processos de 
promoção e proteção ou do rendimento social de inserção, dos relatórios médicos e 
psicológicos, de progenitores e crianças que são acompanhadas nos estabelecimentos de 
saúde pública (Hospitais e Centros de Saúde). 
 

 
3.4. Centralidade das perícias no processo e na decisão judicial 
 
As perícias judiciárias, em sentido amplo e sociológico, são frequentemente influentes nos 
casos que vão a julgamento e, na maioria dos casos, a decisão judicial final é, em geral, 
consistente com as recomendações do/a perito/a, tal como constatam os estudos de Semple 
(2011), Ottosen (2006) e Manita e Machado (2012), entre outros. Pese embora os 
magistrados/as tenham liberdade de admissão e apreciação dos meios de prova, num total de 
42 sentenças apenas 4 não seguiam de forma estrita as recomendações das perícias judiciárias 
e destas duas seguiam as recomendações dos relatórios sociais, contrariando apenas as 
recomendações das avaliações das competências parentais. Sendo que os restantes meios de 
prova, designadamente, os depoimentos das partes e das suas testemunhas, são 
desvalorizados pelos magistrados/as judiciais e do Ministério Público face aos meios de prova 
pericial (oficiais), caracterizados como “neutrais e objetivos”.  
 
A influência das perícias judiciárias não se restringe, contudo, à decisão judicial, estendendo-se 
à condução de todo o processo judicial, desde os atos processuais, passando pela realização de 
outras perícias, até à homologação de acordos entre os progenitores. Note-se que os/as 
magistrados/as do Ministério Público e judiciais aguardam pela realização e receção das 
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perícias judiciárias para elaborarem as promoções e decisões judiciais, legitimando as 
sugestões dos/as peritos/as quanto à realização de conferências de pais, audição de 
testemunhas e outras perícias judiciárias. E, para além disso, recorrem às perícias judiciárias 
para obter acordos entre os progenitores, seja pela homologação dos acordos obtidos no 
âmbito da perícia judiciária, seja pela instrumentalização dos resultados e/ou recomendações 
da perícia judiciária na audiência de julgamento para conduzir as partes a chegarem a um 
acordo. Consequentemente, o tempo de realização e obtenção das perícias judiciárias 
solicitadas pelo tribunal tem reflexos na duração dos processos. Os processos tutelares cíveis 
que compõem a amostra duram em média cerca de um ano e meio, e a maioria das perícias 
judiciárias não respeita o prazo judicialmente estabelecido e/ou legalmente determinado de 
30 ou 60 dias para elaboração do relatório pericial. A demora das decisões em processos deste 
tipo é uma preocupação de académicos e profissionais judiciais e não judiciais, uma vez que o 
tempo das perícias e da justiça não é o tempo da criança, exigindo-se respostas céleres. 
 
A Lei n.º 141/2015, de 08 de setembro, que aprovou o Regime Geral do Processo Tutelar Cível 
e revogou a Organização Tutelar de Menores, Decreto-Lei n.º 314/78, de 27 de outubro, 
procura precisamente responder à necessidade de maior celeridade na resolução dos conflitos 
relativos às responsabilidades parentais, privilegiando para tal o depoimento oral da assessoria 
técnica e restringindo a realização e delimitando o objeto do relatório social elaborado pela 
EMAT. Note-se, contudo, que o esforço de tornar o processo mais célere não se estende aos 
exames médicos e psicológicos, ou seja, às perícias judiciárias, que segundo a análise 
elaborada, são as mais demoradas. Simultaneamente, com esta alteração legislativa, a 
intervenção dos/as peritos/as da EMAT é ampliada com a criação da audição técnica 
especializada em matéria de conflito parental. A nova lei reconfigura, assim, a intervenção das 
Equipas Multidisciplinares de Apoio aos Tribunais nos processos tutelares cíveis de regulação 
das responsabilidades parentais, regulamentando a interação entre magistrados/as e 
peritos/as e a intervenção destes peritos/as, que se quer mais centrada no conflito e na 
obtenção de acordos, mais oral do que escrita e (espera-se) mais célere. Estas transformações 
lançam pistas de análise. Importa, desde logo e em termos gerais, compreender se a nova lei 
alterou ou não a (inter)ação entre magistrados/as e peritos/as da EMAT e o papel que as 
perícias têm nos processos e decisões judiciais de regulação das responsabilidades parentais. 
Mais concretamente, importa perceber se a nova lei alterou ou não o tipo de intervenção e 
informação produzida pela EMAT e a duração das perícias? Existirão menos decisões e mais 
acordos? Tornaram-se os processos mais céleres? 
 
 
3.5. Impacto heterogéneo das perícias 
 
O impacto das perícias judiciárias nas decisões judiciais de regulação do regime de 
responsabilidades parentais é complexo e heterogéneo. As diferentes perícias judiciárias 
podem, como sustenta Dumoulin (2000), ser um recurso inútil, estratégico ou vinculativo na 
decisão judicial, em função de diferentes fatores: desde quem a solicita, passando pela autoria 
da perícia, o tipo de informação veiculada, a existência de outros meios de prova 
(testemunhas, outros relatórios periciais) e o grau de concordância entre estes, até à 
existência de laços de confiança entre magistrado/a e perito/a.  
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Uma perícia judiciária configura-se como um recurso inútil, que é desvalorizado pelos 
magistrados e magistradas do Ministério Público e judiciais na formação da convicção, quando 
é junta pelas partes, ou apresenta um cariz estritamente técnico, ou não contribui com 
informações novas para a construção da decisão judicial. Pelo contrário, uma perícia judiciária 
assume-se como recurso vinculativo para a decisão judicial, quando é solicitada pelo tribunal, a 
uma entidade representada como “credível” e com quem os magistrados têm laços de 
confiança, não existem outros meios de prova periciais ou, quando existem, estes apresentam 
conclusões e recomendações consistentes entre si, e mais do que informações técnicas 
disponibiliza informações generalistas ou contextuais e recomendações.  
 
Entre as perícias judiciárias destacam-se como recursos vinculativos, os relatórios sociais, 
obrigatórios por lei e realizados pelas Equipas Multidisciplinares de Apoio aos Tribunais, cujas 
informações contextuais e generalistas (ou processuais) e recomendações são consideradas 
em todas as sentenças para formar a convicção, existindo mesmo sentenças em que são os 
únicos meios de prova (a par do assento de nascimento). Apenas pontualmente, estas perícias 
judiciárias são utilizadas unicamente como fontes de argumentos, que os/as magistrados/as 
judiciais selecionam e utilizam estrategicamente para, por exemplo, obterem um acordo entre 
as partes ou formular uma decisão, ou seja, enquanto recursos estratégicos. Como recursos 
inúteis destacam-se as avaliações psicológicas e psiquiátricas e os testemunhos de peritos/as 
em sede de audiência e julgamento. Pese embora estas perícias, tal como os relatórios sociais, 
sejam realizadas por peritos/as de entidades consideradas credíveis, a pedido do tribunal, a 
sua capacidade de estabelecer certezas e contribuir para a decisão judicial está diminuída, as 
primeiras pelo seu cariz primordialmente técnico, as segundas por não trazerem informação 
nova em relação ao relatório pericial.  
 
Assim, no processo e decisão judicial estabelece-se uma hierarquia de saberes, de perícias, 
existindo perícias judiciárias que são mais valorizadas do que outras. Contudo, os dados 
contrariam as conclusões de Bala e Antonacopoulos (2007) e Semple (2011) ao revelarem que 
as perícias resultantes dos inquéritos sociais dos técnicos da segurança social, mais próximas 
das ciências humanas, são, na prática, mais valorizadas e têm maior impacto, do que as 
perícias realizadas pelo Instituto de Medicina Legal, mais próximas das ciências ditas “duras”. 
Assim, a natureza da disciplina determina (apenas) em parte o poder de constrangimento 
sobre a realidade e, em particular, sobre a decisão judicial. Como defendem Ward (2004) e 
Dumoulin (2007), existem múltiplos fatores que determinam o caráter vinculativo de uma 
perícia, entre elas as relações de confiança que se estabelecem entre magistrados/as e 
peritos/as e entre os/as peritos/as. Estes laços de confiança são referidos como um dos 
critérios não só para a utilização e legitimação judicial das perícias pelos/as magistrados/as nas 
decisões judiciais, como para a seleção das entidades a realizar as perícias judiciárias, 
designadamente, os exames médicos ou psicológicos previstos na lei.  
 
A análise revela também que a forma como as perícias judiciárias são percecionadas e 
utilizadas pelos/as magistrados/as do Ministério Público e judiciais no processo e decisão 
judicial varia em função do tipo de informação e recomendações incluídas, ou não, no relatório 
pericial. Mais concretamente, confirma-se a hipótese de Castel (1991) que defende que 
quando o saber do/a perito/a não se limita a ajudar a resolver os litígios com informações 
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técnicas, como as informações médicas e psicológicas e (algumas) avaliações psicológicas e 
psiquiátricas, e qualifica e desqualifica comportamentos e inclui comentários e soluções 
prontas, este tende a ser o elemento decisivo no processo de decisão. Por conseguinte, as 
perícias judiciárias mais comuns, os relatórios sociais, ao afastarem-se do modelo clássico de 
perícia técnica, em que o/a perito/a é um mero auxiliar ao serviço de um terceiro que tem a 
responsabilidade da decisão, e assumirem-se como perícias instituintes, configuram-se, em 
geral, enquanto “procedimentos de atalho” ou “procedimentos limitativos”, como argumenta 
Dumoulin (2000) que constrangem a ação de magistrados e magistradas. 
 
A seleção e validação das perícias dependem simultaneamente do poder jurídico e judicial, que 
estabelece as regras das perícias judiciárias (legislação) e as legitima (ou não) enquanto meios 
de prova, do poder disciplinar das técnicas e métodos dos/as peritos/as e das características 
específicas de cada relatório pericial, bem como das relações de poder estabelecidas entre 
eles, ou seja, das relações de forças múltiplas entre magistrados/as e peritos/as, que 
estabelecem em conjunto o que é “verdade”. E, se, por um lado, os/as magistrados/as do 
Ministério Público e judiciais recorrem à autoridade das perícias judiciárias para legitimar as 
suas decisões, por outro lado, as perícias judiciárias estão também sujeitas à legitimação pela 
ação dos/as magistrados/as do Ministério Público e judiciais, quer no momento prévio de 
seleção para realização da perícia, quer após a sua receção pelo tribunal (legitimação das 
recomendações), estabelecendo-se uma relação de codependência (Zappulli, 2005). Ou seja, 
como coloca Jasanoff (2004b), as ideias de verdade e de justiça são coproduzidas no contexto 
dos processos judiciais, através da ação e interação de magistrados/as e peritos/as. 
 

 
3.6. Neutralidade e objetividade 
 
Por fim, as entrevistas apontam para a representação das perícias realizadas a pedido do 
tribunal, por uma entidade pública, como sendo objetivas e neutras. No entanto, a análise do 
processo de produção das perícias solicitadas pelo tribunal, desde as metodologias e técnicas 
selecionadas até às informações e recomendações inscritas nos relatórios periciais, revela 
como as perícias judiciárias ou os relatórios periciais são discursos social, histórica e 
disciplinarmente situados e sujeitos à subjetividade e à aleatoriedade, e, por conseguinte, 
marcados por indeterminismos e imprecisões. As perícias judiciárias, como qualquer outro 
conhecimento, não são nem neutras, nem objetivas, são discursos de verdade, em que os/as 
peritos/as selecionam e estabelecem as metodologias e técnicas a adotar e definem o que é 
verdadeiro e o que é falso, qualificando e desqualificando narrativas.   
 
A título de exemplo, não raramente no processo de produção do relatório pericial os/as 
peritos/as assumem de forma expressa a posição de um dos progenitores: “Em nosso 
entender, a proposta apresentada pela progenitora é a que, por agora, melhor salvaguardará a 
menor do conflito parental” (Relatório social da mãe, Processo 150). Para além disso, os/as 
peritos/as parecem reutilizar relatórios anteriores, o que leva a que os relatórios tenham 
gralhas ou mesmo informações contraditórias, como se percebe no exemplo seguinte: Sob a 
epígrafe “Conclusão” consta igualmente do referido relatório que «Trata-se de um indivíduo 
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com sem qualquer tipo de alteração psiquiátrica ao nível do Eixo I ou II» (Contraditório do pai, 
Processo 150). 
 
Isto não significa que não se reconheça a relevância do contributo dos/as peritos/as para a 
decisão judicial, em especial considerando a sua formação especializada sobre as dinâmicas 
familiares e as necessidades e especificidades da(s) criança(s) e que os/as profissionais da 
magistratura não obtêm na sua formação tradicional. Mas considera-se, por um lado que no 
caso específico dos relatórios sociais será necessária uma maior uniformização e 
estandardização dos procedimentos e metodologias, que reduza, dentro do possível, a 
discricionariedade e subjetividade destas perícias judiciárias. E, por outro lado, considera-se 
que só reconhecendo o caráter contingente e indeterminado das perícias judiciárias e 
formando peritos/as e magistrados/as é possível alcançar decisões mais justas e adequadas às 
necessidades específicas de cada criança e família. Esta questão chama a atenção, em especial, 
para a importância crucial dos sistemas de formação e de recrutamento dos/as magistrados/as 
e para a relevância de os/as dotar de conhecimentos culturais, sociológicos e económicos que 
lhes possibilitem distanciamento crítico e uma atitude de prudente vigilância no exercício das 
suas funções, em especial, na avaliação das perícias judiciárias e respetivos resultados. 
 

 
3.7. Conclusão 
 
Num contexto de “colonização” da justiça pelas perícias (Foucault, 1977), em que as perícias 
judiciárias se assumem, em geral, como recursos vinculativos, que constrangem a decisão 
judicial, a questão que se impõe é: Que papel fica reservado aos magistrados e magistradas 
nestes processos? A perícia é vista pelo direito como uma mera técnica, uma ferramenta 
inerte, porém, esta é na realidade um procedimento ativo, interativo e reativo, cuja 
emergência no campo judiciário não é nem trivial, nem inofensiva. A perícia judiciária opera 
uma transformação da economia do sistema de decisão, agindo como um recurso, mas 
também como constrangimento, suscetível de estruturar ou mesmo determinar a decisão, 
pelo menos em litígios como os de regulação das responsabilidades parentais. Neste jogo, 
tradicionalmente regulado pelos dispositivos normativos, as perícias judiciárias afirmam-se 
como meios de ação concorrentes, colocando em perigo a tradicional “força do direito”, ou 
seja, o monopólio do direito dizer o direito (Bourdieu, 1989), bem como a autonomia dos seus 
profissionais. O poder do/a magistrado/a encontra o poder do/a especialista, com o qual tem 
necessariamente de lidar, tanto para melhorar a qualidade do serviço prestado pela justiça, 
como para legitimar a ação judiciária. É certo que a verdade jurídica é uma verdade judicial, 
prática, ou seja, é a verdade que as normas processuais permitem, que resulta dos objetivos 
práticos do direito, e que a decisão jurisdicional legitima, observando-se sempre uma 
subsunção dos factos às normas jurídicas (Castanheira Neves, 2003; Faria Costa, 2001). 
Contudo, as perícias judiciárias que são convocadas para dizer a “verdade”, oferecem uma 
leitura da realidade que tende a condicionar a aplicação do direito, contribuindo para o 
desenho de uma palete renovada de poderes e papéis do/a magistrado/a. Por outras palavras, 
a “verdade” obtida nas decisões judiciais é uma “verdade prática” sujeita às normas legais e 
processuais, mas que está muitas vezes subordinada à “verdade pericial”, sendo coproduzida 
por magistrados/as e peritos/as. 
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Assim, apesar dos esforços normativos e doutrinários de manter o direito numa posição 
dominante, o recurso às perícias produz e traduz-se numa mutação dos fundamentos e dos 
modos de ação da instituição judiciária, que se vê de alguma forma condicionada, colocando 
os/as magistrados/as numa posição não mais de decisor, mas sobretudo de “supervisor”, ou 
seja, de instância de legitimação das decisões preestabelecidas pela perícia. Não obstante, 
neste processo de transformação dos poderes e papéis dos/as magistrados/as, os/as 
profissionais da magistratura não devem perder de vista o “poder-dever” primordial do 
tribunal de promoção e proteção dos direitos das crianças e de proteção dos cônjuges, 
sobretudo, daquele que fica com a guarda do/a filho/a, exigindo-se um controlo efetivo das 
perícias judiciárias e dos regimes de regulação das responsabilidades parentais estabelecidos 
no âmbito destes processos. Ou seja, se, no âmbito dos processos tutelares cíveis de regulação 
das responsabilidades parentais, aparentemente, o “monopólio do direito de decidir o direito” 
se está a dissolver, os/as magistrados/as detêm ainda um papel crucial e imprescindível na 
promoção de um acesso ao direito e à justiça da família e das crianças democrático e cidadão.  
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